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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

CONTROLE INTERNO
CONTROLADORIAPTGA@GMAIL.COM


RELATÓRIO DE RECOMENDAÇÕES N.º 04/2025
ASSUNTO: Remuneração Salarial de Servidores acima do Teto Constitucional
RESPONSÁVEL: Prefeito Municipal
DESCRIÇÃO: Recomendação da Unidade Municipal de Controle Interno, referente a necessidade de estrita observância do artigo 37, inciso XI da Constituição Federal de 1988, e Artigo 13, inciso XXI da Lei Orgânica Municipal.


A Unidade Municipal de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, em conformidade com o previsto nos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, Lei  Municipal n.º 1.012/2013 que instituiu o Sistema de Controle Interno do Município. E também;


Considerando a expressa vedação de pagamento de vencimento salarial de servidor municipal, acima do subsídio do Prefeito Municipal, conforme disposto no artigo 37, inciso XI da Constituição Federal de 1988, que dispõe:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
{...}

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
Considerando que a Lei Orgânica Municipal no artigo 13, inciso XXI, comunga de igual forma com o apregoado no artigo 37, inciso XI da CF/88, vejamos:

Art. 13. A administração pública direta, indireta, autárquica ou fundacional de qualquer dos poderes do município, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e, também, ao seguinte:

XXI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, empregos públicos e funções de administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes do Município, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outras espécie remuneratória, percebidas cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder ao subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite no Município, o subsídio fixado para o Prefeito.

Considerando que conforme verificações na folha de pagamento da Prefeitura municipal, é possível identificar servidores que estão recebendo remuneração (salário mensal, sentença judicial - URV e Gratificação de Cursos permanentes) acima do teto constitucional. 


Neste sentido, venho através da presente, no exercício da função de Controlador Interno, ORIENTAR/RECOMENDAR o que Segue:

 
DAS RECOMENDAÇÕES:

a) Em conformidade com o artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal de 1988, e o artigo 13, inciso XXI, da Lei Orgânica Municipal, deve-se proceder à análise da folha de pagamento do município, identificando as remunerações que ultrapassam o teto constitucional, para que se efetue o ajuste pertinente, estabelecendo-se como limite o subsídio do Prefeito Municipal.
b) Caso a Administração opte em não seguir a referida recomendação, é imprescindível que, no prazo de 15 (quinze) dias, nos seja apresentada uma justificativa sobre a não conformidade dos pontos ressalvados neste relatório.
  
É o nosso relatório de Recomendações/Orientações.

Paranatinga-MT, 15 de agosto de 2025
Edson Paulo dos Santos
Controlador Interno
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